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São Paulo leiloa sistema 
de travessias hídricas
R$ 2,5 bi para modernizar transporte no litoral e interior de SP

Por ana laura Gonzalez

O Governo do Estado de 
São Paulo realizará, no dia 13 
de novembro, o leilão para con-
cessão do Sistema de Travessias 
Hídricas, na sede da B3 (Bolsa 
de Valores), na capital. A inicia-
tiva, coordenada pela Secretaria 
de Parcerias em Investimentos 
(SPI), prevê investimentos de 
R$ 2,5 bilhões e tem como ob-
jetivo modernizar a infraestru-
tura e melhorar a qualidade dos 
serviços prestados à população.

O projeto abrange 14 linhas 
aquaviárias, sendo oito no litoral 
paulista, três na Região Metro-
politana de São Paulo e três no 
Vale do Paraíba. Entre as princi-
pais travessias estão São Sebas-
tião–Ilhabela, Santos–Vicente 
de Carvalho, Santos–Guarujá, 
Bertioga–Guarujá e Cananéia–
Ilha Comprida. Também fazem 
parte os serviços Cananéia–
Continente, Cananéia–Ariri, 
Iguape–Juréia, Bororé–Grajaú, 
Taquacetuba–Bororé, João Bas-
so–Taquacetuba, Porto Parai-
tinga, Porto Varginha e Porto 
Natividade da Serra. Essas linhas 
transportam, juntas, cerca de 11 
milhões de passageiros e 10 mi-
lhões de veículos por ano, fun-
cionando como importante elo 
de mobilidade entre municípios 
e regiões turísticas, além de con-
tribuir para a logística regional e o 
transporte de produtos e serviços.

O plano de concessão prevê 
a substituição da frota atual por 
45 novas embarcações elétricas 

ou híbridas, com menor impac-
to ambiental e maior eficiência 
energética. A modernização in-
clui melhorias na regularidade 
e no tempo de viagem, além de 
reduzir custos operacionais. Os 
terminais também passarão por 
renovação completa. O projeto 
contempla estruturas padro-
nizadas e acessíveis, com am-
bientes climatizados, banheiros 
adaptados, áreas de alimenta-
ção e espaços de atendimento 
ao público. A proposta é ofere-
cer mais conforto, segurança e 
agilidade aos usuários que uti-
lizam o serviço diariamente ou 
em períodos de alta temporada.

Segundo o governo esta-
dual, a base tarifária atual será 
mantida, assim como gratuida-
des e benefícios já existentes, 

incluindo isenções para deter-
minadas categorias de usuários 
e moradores de regiões especí-
ficas. A Agência de Transporte 
do Estado de São Paulo (Ar-
tesp) será responsável pela fis-
calização da concessão.

O contrato será firmado no 
modelo de Parceria Público-
-Privada (PPP) e terá duração 
de 20 anos. A empresa ou con-
sórcio vencedor será responsá-
vel pela operação, manutenção 
e investimentos ao longo de 
todo o período contratual. O 
governo afirma que a iniciativa 
busca garantir eficiência ope-
racional e melhorias contínuas 
no serviço.

A concessão faz parte do 
Programa de Parcerias de Inves-
timentos do Estado de São Pau-

lo (PPI-SP), que busca ampliar 
a participação da iniciativa pri-
vada em projetos de infraestru-
tura. O programa reúne mais 
de 30 projetos qualificados, 
com uma carteira estimada em 
R$ 550 bilhões em investimen-
tos, abrangendo setores como 
rodovias, mobilidade, água, 
energia e áreas sociais.

De acordo com informa-
ções divulgadas pelo Governo 
do Estado de São Paulo, a mo-
dernização do sistema de tra-
vessias hídricas representa mais 
um passo dentro da estratégia 
de melhorar a infraestrutura 
de transporte, estimular a eco-
nomia local e garantir serviços 
mais eficientes para o bem-estar 
e qualidade de vida da popula-
ção paulista.

Governo de São Paulo/Divulgação

Leilão do serviço de travessias hídricas ocorre em 13 de novembro.

Mutirão de renegociação de dívidas
O Acordo Paulista, progra-

ma de renegociação de dívidas 
do Governo de São Paulo, reali-
za nesta quarta-feira (15) muti-
rões de atendimento presencial 
nas cidades de São Paulo, Cam-
pinas e Bauru. Promovido pela 
Procuradoria Geral do Estado 
(PGE-SP), a iniciativa facilita a 
regularização de débitos tribu-
tários – ICMS, IPVA, ITCMD 
e multas do Procon – inscritos 
em dívida ativa, oferecendo 
condições especiais.

Os mutirões vão contar com 
o apoio do Poupatempo. Na 
capital, o atendimento será na 

carreta instalada na Praça da Sé, 
em São Paulo. Durante o muti-
rão, os cidadãos poderão contar 
com apoio de procuradores da 
PGE-SP para esclarecer dúvidas 
e renegociar dívidas em atraso, 
além de utilizar os serviços di-
gitais disponíveis na carreta e 
unidades do Poupatempo.

Lançado em fevereiro de 
2024, o Acordo Paulista já re-
negociou, até o momento, cerca 
de R$ 60 bilhões em débitos 
tributários. O programa oferece 
descontos de até 75% em juros, 
multas e honorários, além de 
condições ampliadas de parce-

lamento, que podem chegar a 
120 prestações.

Locais e horários de aten-
dimento do Mutirão Acordo 
Paulista:

Capital – Carreta no Poupa-
tempo da Sé – praça Do Carmo 
s/n. Das 7h às 17h.

Campinas – Poupatempo 
Campinas Shopping – rua Jacy 
Teixeira de Camargo, 940 – Jar-
dim do Lago. Das 9h às 17h.

Bauru – Poupatempo – rua 
Inconfidência, 50 – Quadra 04 
– Centro. Das 13h às 17h.

Além da ação em outubro, o 
mutirão também será realizado 

em 5/11, 3/12 e 11/02, sempre 
das 7h às 17h, na praça da Sé.

A nova fase do Acordo Pau-
lista vai até 27 de fevereiro de 
2026 e tem a meta oficial de 
alcançar R$ 15 bilhões em ne-
gociações, valor que pode ser 
superado conforme a adesão de 
contribuintes.

Em setembro, o Acordo 
Paulista recebeu o Prêmio Efi-
ciência Tributária do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) que 
reconheceu o programa como 
referência nacional na recupera-
ção de créditos e no incentivo a 
soluções consensuais.
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Políticas habitacionais
em pauta na Alesp

Novo modelo de julgamento virtual

Fiscalização escolar em alta

Na 142ª Sessão Ordinária 

da Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo, 

realizada na segunda-

-feira (13), parlamentares 

discutiram temas rele-

vantes para a população 

paulista. Entre os princi-

pais assuntos abordados, 

destacaram-se denúncias 

sobre desvios da função 

social de programas ha-

bitacionais. Além disso, os 

deputados trataram dos 

alarmantes índices de fe-

minicídio no estado, da 

proposta de renda básica 

universal, do prêmio No-

bel da Paz e da situação 

das vítimas nos conflitos 
na Faixa de Gaza e Israel. 

A sessão contou com a 

participação dos deputa-

dos Eduardo Suplicy (PT), 

Luiz Claudio Marcolino 

(PT), Danilo Campetti (Re-

publicanos) e Oseias de 

Madureira (PSD). Durante 

a semana, os parlamen-

tares utilizam os períodos 

do Pequeno e do Grande 

Expediente para discursar 

na tribuna, com tempos 

de até cinco e dez minu-

tos, sobre temas de inte-

resse público.

A partir de 20 de outubro, 

o Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJ-SP) passa a 

usar um novo modelo de 

julgamento virtual nos 

órgãos colegiados, utili-

zando os sistemas eproc 

e SAJ. Diferente do forma-

to telepresencial, as ses-

sões ocorrerão de forma 

assíncrona, em ambiente 

eletrônico. O modelo atu-

al deve valer até 21 de no-

vembro, prazo para que as 

Presidências dos colegia-

dos definam a data de iní-
cio das sessões virtuais via 

formulário. Decisões mo-

nocráticas que concedem 

liminares em habeas cor-

pus, mandados de segu-

rança e ações originárias 

devem ser referendadas 

na primeira sessão.

Em 70 dias da Operação 

Transporte Escolar Segu-

ro, o Detran-SP realizou 

403 fiscalizações em todo 
o estado, inspecionando 

2.568 veículos escolares. 

As equipes checaram do-

cumentação, condições 

dos veículos, itens de se-

gurança e a habilitação 

dos motoristas. Até ago-

ra em 2025, já foram 607 

ações da OTES, com 3.463 

veículos fiscalizados — 
58% da meta anual, que 

prevê 6 mil inspeções até 

o início do próximo ano. A 

operação conta com ór-

gãos municipais, Polícia 

Militar e Guardas Civis. 

Durante as fiscalizações, 
31% dos veículos apresen-

taram irregularidades, to-

talizando 1.407 infrações.
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Parlamentares também debateram sobre feminicídio

universidade de sP abre inscrições 
para programa de residência médica

Os Programas de Residên-
cia Médica da Faculdade de 
Medicina (FM) da USP têm 
inscrições abertas para o pro-
cesso seletivo de candidatos em 
todas as especialidades médicas 
para ingresso em 2026.

As inscrições devem ser rea-
lizadas até as 12h do dia 29 de 
outubro no site da Fundação 
Universitária para o Vestibular 
(Fuvest), que é a responsável 
pela sua organização e aplica-
ção. A taxa de inscrição é de 
R$ 620,00. Os programas terão 
início em 1º de março de 2026. 
O edital com todas as informa-
ções está disponível neste link.

Podem se inscrever no 
processo seletivo profissionais 
graduados em Medicina, com 
diploma reconhecido e autori-
zado pelo Ministério da Edu-
cação (MEC), registrados no 
Conselho Regional de Medici-
na ou com diploma revalidado 
conforme a legislação vigente. 
Estudantes matriculados no 
último período do curso de 
Medicina, também reconhe-
cido pelo MEC, poderão par-

ticipar, desde que concluam a 
graduação e colem grau até 1º 
de março de 2026 ou tenham o 
diploma revalidado nos termos 
legais.

O processo seletivo será 
composto de duas fases. A pri-
meira consiste em uma prova 
objetiva, de caráter eliminató-
rio e classificatório, com 120 

questões de múltipla escolha — 
cada uma com quatro alternati-
vas, sendo apenas uma correta. 
O conteúdo abordará temas do 
curso de graduação em Medi-
cina, com distribuição equili-
brada entre as especialidades de 
Cirurgia Geral, Clínica Médi-
ca, Obstetrícia e Ginecologia, 
Medicina Preventiva e Social, 

Medicina de Família e Comu-
nidade, Saúde Coletiva e Pedia-
tria. Também haverá questões 
sobre Saúde Mental e Medicina 
de Urgência. A aplicação da 
prova está prevista para o dia 7 
de dezembro.

A segunda fase será com-
posta de avaliação curricular, 
realizada por meio da análise 
documental dos candidatos.

Para efetuar a inscrição no 
site da Fuvest é necessário in-
formar o número do Cadastro 
de Pessoa Física (CPF) e um 
endereço de e-mail válido. Toda 
a comunicação sobre o exame 
será enviada exclusivamente 
para o e-mail cadastrado, mas é 
responsabilidade do candidato 
acompanhar o andamento do 
processo seletivo diretamente 
no portal da Fuvest.

No ato da inscrição os candi-
datos que desejarem participar 
do processo socioeconômico 
para classificação de prioridade 
na Moradia dos Residentes de-
verão, obrigatoriamente, mar-
car o campo correspondente na 
ficha de inscrição.
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A inscrição pode ser feita no site da Fuvest

Releituras de Portinari em exposição

Hip Hop SP: 1 ano de patrimônio

Cidadania no Vale do Ribeira

A exposição “Portinari 

Plurais – Uma Lição de 

Amor” está aberta ao pú-

blico no Espaço Heróis 

de 32, na Assembleia Le-

gislativa de São Paulo, e 

segue até 24 de outubro. 

A mostra reúne obras 

produzidas por alunos da 

educação inclusiva das 

escolas estaduais Walter 

Negrelli, Antônio Carlos 

Trindade e Professor José 

Liberatti, da Diretoria de 

Ensino de Osasco. O pro-

jeto propôs releituras das 

pinturas de Cândido Por-

tinari, apresentando um 

novo olhar sobre a obra 

do artista modernista a 

partir da perspectiva dos 

estudantes.

A Frente Parlamentar de 

Apoio à Cultura Hip Hop, 

em parceria com a Secre-

taria da Cultura, Econo-

mia e Indústria Criativas 

do Estado de São Paulo 

(SCEIC-SP), realizou no 

dia 10 de outubro, na As-

sembleia Legislativa, um 

painel sobre os caminhos 

para o fortalecimento do 

Hip Hop como patrimô-

nio cultural imaterial. Pro-

movido pelo deputado 

Donato (PT), presidente 

da frente parlamentar, o 

encontro discutiu a im-

portância de políticas 

públicas voltadas à conti-

nuidade, valorização e au-

tonomia do movimento. 

Segundo Donato, a cul-

tura Hip Hop é uma fer-

ramenta de afirmação da 
identidade cultural, espe-

cialmente nas periferias.

Nos dias 30 e 31 de outu-

bro, o Ministério Público 

de São Paulo realizará a 

primeira edição do MPSP 

Itinerante – Cidadania 

Plena no Vale do Ribeira, 

no município de Cajati. O 

evento ocorrerá das 9h às 

16h, no CRAS Inhuguvira, 

oferecendo atendimentos 

gratuitos à comunidade 

local. Mais de 20 institui-

ções parceiras estarão 

presentes, disponibilizan-

do serviços nas áreas de 

saúde, assistência social, 

orientação jurídica, edu-

cação, emissão de do-

cumentos e qualificação 
profissional, entre outros. 
De acordo com os pro-

motores responsáveis, o 

projeto tem como objeti-

vo fortalecer o acesso aos 

direitos e contribuir para o 

desenvolvimento.


